
 

 

ATA N.º 20/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 19.OUT.2022 

 

390 

 

 
ATA N.º 20/2022   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZANOVE DE OUTUBRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS: - -----------------------------------  

Aos dezanove dias do mês de outubro do ano dois mil e vinte e dois, no edifício-
sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente 
à segunda quinzena do mês de outubro, a qual foi presidida pela Senhora Vice-
Presidente, Dr.ª Ana Carmo, encontrando-se igualmente presentes os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e o Sr. António Sebastião.  -----------------  

FALTAS DO EXECUTIVO:  --------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento que o Senhor Presidente da Ca mara 
Municipal estaria ausente por motivos pessoais.   -------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou a respetiva falta.  ------------  

A reunia o foi secretariada pela Assistente Te cnica, Carla Maria Moiteiro Lima.  --------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO  --------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e cinco minutos, a Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicados por 
correio eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021.  --------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre a marcação de uma reunião extraordinária da 
Câmara Municipal, com vista à apreciação e deliberação das Grandes Opções do Plano do 
Orçamento para vigorar no ano de 2023, bem como aprovação do Mapa de Pessoal de 
2023 e respetivos anexos;  -----------------------------------------------------------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre a designação do Coordenador Técnico no âmbito 
do Programa CLDS-4G; ----------------------------------------------------------------------------------   

1.3 - Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de uma Hasta Pública 
para Concessão do Direito de Ocupação de 2 Postos de Venda sitas no interior do Mercado 
Municipal em Almodôvar;  -----------------------------------------------------------------------------  

1.4 – Ratificação do despacho do Senhor Vereador sobre o pedido de cedência da sala 
de reuniões do Fórum Cultural para reunião da Comissão Política do Partido Socialista; -   

1.5 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, 
com vista à aquisição de equipamento desportivo (polos); --------------------------------------   

1.6 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de 
Almodôvar – Almovimento, destinado a suportar encargos relativos à comemoração do 
7.º Aniversário desta Associação; ---------------------------------------------------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Casa do Alentejo de Toronto, com vista a apoiar a sua ida 
do “Grupo Beira Serra” e um artesão a Toronto.  --------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  
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2.1 – Apreciação e deliberação sobre as candidaturas já apresentadas, bem como as 
respetivas minutas de contrato a celebrar no âmbito do Apoio Municipal para 
Empreendedorismo.  ------------------------------------------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 19/2022, da reunião ordinária realizada no dia 06 de 
outubro de 2022.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
3.2.2 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente relativa à 

isenção do pagamento de taxas pela ocupação do espaço público com a instalação de 
tenda, formulado pelo Moto Clube de Almodôvar;  ------------------------------------------------  

3.2.3 – Apreciação e deliberação sobre o a Proposta do Senhor Presidente relativa à 
isenção do pagamento de taxas pela cedência de espaço público formulado pelo Corpo 
Nacional de Escutas, Agrupamento 754 de Almodôvar;  -----------------------------------------  

3.2.4 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de isenção de pagamento das taxas 
inerentes à instalação de ramal, sito na Rua dos Ferreiros, em Almodôvar.  -----------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------   

4.1 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta no âmbito da 1.ª Revisão do Plano 
Diretor Municipal de Almodôvar (nos termos do n.º 4 do Artigo 12.º «Acompanhamento» 
da Portaria 277/2015, de 10 de setembro);  --------------------------------------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta no âmbito da 1.ª Revisão do Plano 
Diretor Municipal de Almodôvar.  --------------------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a Espreita Sucesso - Associação para Apoio 
Educacional e Social, no âmbito da Componente de Apoio à Família;  -------------------------  

5.2 – Apreciação e deliberação sobre a comparticipação financeira no âmbito da 
“Corrida Virtual Sempre Mulher 2022”;  -------------------------------------------------------------  

5.3 - Ratificação do Despacho da Sra. Vice-Presidente da Câmara Municipal sobre a 
isenção de pagamento de metade da mensalidade relativa ao mês de setembro 2022 da 
Escola de Natação e as aulas de Grupo; --------------------------------------------------------------  

5.4 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta relativa à comparticipação do valor 
das mensalidades dos alunos que frequentam o Conservatório Regional do Baixo 
Alentejo, secção de Castro Verde, no ano letivo de 2022/2023;  --------------------------------  

5.5 – Ratificação do Despacho da Sra. Vice-Presidente da Câmara Municipal sobre a 
alteração às Normas de Funcionamento da XIV Feira do Cogumelo e do Medronho; -------   

5.6 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social; -----------------------------------------------------   

5.7 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos.  ------------------------------------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  
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III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  --------------------------------------  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de Reprogramação Temporal da 
Operação n.º Operação n.º ALT20-07-1406-FEDER-000049 - Plano de Ação de 
Mobilidade Urbana Sustentável (PAMUS) - Interfaces de Mobilidade Suave em 
Almodôvar;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

1.9 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de Reprogramação Temporal da 
Operação n.º Operação n.º ALT20-02-5673-FEDER-000110 - Requalificação da Escola 
Básica do Rosário - Sala Polivalente e Apoio;  ------------------------------------------------------  

1.10 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo tripartido entre o 
Município de Almodôvar, a Herdade dos Toucinhos e a APA no sentido de viabilizar 
soluções de salvaguarda ambiental da Barragem da Boavista;  ---------------------------------  

1.11 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária para os “Amigos do Rosário”;  ------------------------------------------------------  

1.12 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pelo Clube Desportivo de Almodôvar, destinado à satisfação 
dos encargos resultantes das suas atividades e despesas extras. -------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do executivo da Câmara Municipal  -------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, a Senhora Vice-Presidente prestou as 
seguintes informações:  -----------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente quis em primeiro lugar expressar, em seu nome pessoal e em 
nome da Câmara Municipal, as mais sentidas condolências a todos os familiares do Ex-
funcionário António José Ramos Paixão, falecido ontem. ------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – MOBILIDADE INTERNA INTERCATEGORIAS – 
MARÍLIA DA CONCEIÇÃO GUERREIRO - DESPACHO N.º 146/2022: ---------------------------   

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento ao executivo do teor do Despacho do 
Senhor Presidente, n.º 146/2022, exarado em 12 de outubro, que aqui se dá como 
totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas, através 
do qual determina que a assistente operacional Marília da Conceição Guerreiro, titular 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de 
pessoal deste Município, integrada na 4.ª posição remuneratória, nível 4, da 
carreira/categoria de assistente operacional, a desempenhar tarefas na 
cozinha/refeitório escolar (DISECDJ), passe a exercer funções inerentes à categoria 
de encarregado operacional, na mesma unidade orgânica onde atualmente se encontra, 
correspondendo-lhe a 1.ª posição remuneratória, nível 8 da categoria de encarregado 
operacional, mediante o regime de mobilidade intercategorias. --------------------------------  

Que a mobilidade interna ora determinada produza efeitos a partir do dia 01 de 
novembro de 2022, com duração máxima de dezoito meses e sem prejuízo da 
possibilidade de consolidação definitiva. ------------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião quis saber se esta foi uma 
decisão do Senhor Presidente e se esse lugar existia e estava ocupado e, se sim, quem era 
o responsável? Tem repercussões pecuniárias? ---------------------------------------------------  
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A Senhora Vice-Presidente referiu que esta é também uma decisão sua e este lugar 
não existia. Aclarou que antes da delegação de competências quem era responsável pela 
coordenação do refeitório da escola eram as funcionárias afetas à Escola.  ------------------  

Quando a Câmara assumiu as competências quem ficou com esta responsabilidade foi 
a D. Marília que já era responsável pelo fornecimento das refeições aos alunos do 1.º ciclo 
e pré-escolar, posteriormente ficou também com a coordenação do refeitório da EB2,3/S 
porque a coordenadora estava de baixa. ------------------------------------------------------------  

 Deste modo, vem tendo responsabilidades acrescidas e está responsável por articular 
com todas as funcionárias das EB’s e pré-escolares do agrupamento diariamente o 
serviço de refeições, por estas razões acharam que lhe deveria ser conferida esta 
categoria de encarregada operacional.  --------------------------------------------------------------  

Quanto ao vencimento sim, este também terá um acréscimo, não sabendo ao certo de 
quanto. -----------------------------------------------------------------------------------------------------   

A Câmara tomou o devido conhecimento.- --------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – MOBILIDADE INTERNA INTERCARREIRAS – 
ANA ISABEL CANHESTRO SOARES GIL - DESPACHO N.º 147/2022: --------------------------   

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento ao executivo do teor do Despacho do 
Senhor Presidente, n.º 147/2022, exarado em 18 de outubro, que aqui se dá como 
totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas, através 
do qual determina que a assistente técnica, Ana Isabel Canhestro Soares Gil, titular de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal 
deste Município, afeta à Secretaria da Escola Sede E.B.2,3/S Dr. João de Brito Camacho, 
integrada na 3.ª posição remuneratória, nível 8, da carreira/categoria de assistente 
técnico, transite para a carreira/categoria de técnico superior, no mesmo serviço onde 
atualmente se encontra, correspondendo-lhe a 2.ª posição remuneratória, nível 16 da 
carreira/categoria de técnico superior, previsto na Tabela Remuneratória Única, 
mediante o regime de mobilidade interna intercarreiras. ---------------------------------------  

Que a mobilidade interna ora determinada produza efeitos a partir do dia 01 de 
novembro de 2022, com duração máxima de dezoito meses e sem prejuízo da 
possibilidade de consolidação definitiva. ------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.- --------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – MOBILIDADE INTERNA INTERCARREIRAS – 
MARIA GUADALUPE RAMOS E BARROS SANTANA NUNES - DESPACHO N.º 148/2022: --   

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento ao executivo do teor do Despacho do 
Senhor Presidente, n.º 148/2022, exarado em 18 de outubro, que aqui se dá como 
totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas, através 
do qual determina que a assistente técnica, Maria Guadalupe Ramos e Barros Santana 
Nunes, titular de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do 
mapa de pessoal deste Município, afeta à Secretaria da Escola Sede E.B.2,3/S Dr. João de 
Brito Camacho, integrada na 2.ª posição remuneratória, nível 7, da carreira/categoria de 
assistente técnico, transite para a carreira/categoria de técnico superior, no mesmo 
serviço onde atualmente se encontra, correspondendo-lhe a 2.ª posição remuneratória, 
nível 16 da carreira/categoria de técnico superior, previsto na Tabela Remuneratória 
Única, mediante o regime de mobilidade interna intercarreiras. -------------------------------  

Que a mobilidade interna ora determinada produza efeitos a partir do dia 01 de 
novembro de 2022, com duração máxima de dezoito meses e sem prejuízo da 
possibilidade de consolidação definitiva. ------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.- --------------------------------------------------  
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IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 22.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (PERMUTATIVA) DE 2022:  --------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor da 22.ª Alteração Permutativa 
ao Orçamento e Permutativa às Grandes Opções do Plano de 2022, aprovada pelo seu 
Despacho de 19 de outubro, em que o montante total da presente modificação orçamental é de 
€65.600,00, dos quais €56.790,00 são de natureza corrente e €8.810,00 são de natureza 
capital. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, a Senhora Vice-Presidente questionou os membros do Executivo no 
sentido de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os 
Senhores Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem 
do dia”, de 60 minutos, que foi utilizado.  -----------------------------------------------------------------  

Intervenções do executivo:  -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião começou por referir que em relação às contas da 
FACAL gostaria de ver esclarecidos alguns pontos e de ter acesso aos cadernos de encargos 
respetivos, porque o mapa lhe suscitou algumas dúvidas. ----------------------------------------------  

Refere-se, designadamente ao seguinte: ----------------------------------------------------------------  
Multitendas - 91 mil euros, é uma verba significativa, no caderno de encargos referem-se a 

quê?  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Logo na 1.ª linha do documento que foi entregue, reporta 53 mil euros para 

aluguer/montagem e desmontagem de palcos e sistema de luz. Em anos transatos as tendas e 
palcos vinham no mesmo bolo, agora vem em rubricas separadas, com um valor de quase 150 
mil euros, gostaria por isso de ver os cadernos de encargos destas despesas. ----------------------  

Também gostaria de ver o caderno de encargos relativo à empresa da In totum Lda. – quais 
são estas aquisições de serviços. Também na rubrica publicidade aparece outra vez a empresa 
In totum Lda com 2 valores iguais, que perfazem cerca de 15 mil euros, no alojamento aparece 
novamente a mesma empresa com 2 despesas iguais de 1.014 euros/cada, e nas ofertas a 
mesma empresa e o valor também a duplicar, há vários valores sempre a duplicar, querendo 
por isso ver os cadernos de encargos. ------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que irá fazer chegar os cadernos de encargos da 
Multitendas e da Musiestrada. Explicou que levantadas as contingências da pandemia 
todos os municípios retomaram os espetáculos e houve uma dificuldades acrescida de 
arranjar as tendas e palcos. Acresce que a FACAL deste ano foi montada de forma distinta, 
no centro da vila e com dois palcos e, para a empresa conseguir o que queríamos foi 
complicado.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

As empresas estavam cheias de pedidos e a nossa FACAL envolvia uma grande 
logística e a única empresa que conseguiu dar resposta ao que queríamos foi a 
Multitendas. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre a Musiestrada, palcos, luz e som, também aqui houve muita dificuldade em 
encontrar um palco com as medidas necessárias, e as devidas condições de segurança. --   

Acresce a tudo isto, a inflação dos valores dos materiais, por conta da crise que 
estamos a atravessar. ------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, explicou que quanto à empresa In totum Lda. trata-se de situações muito 
distintas, vão desde vídeos, fotografias, tudo o que diz respeito à promoção do evento e 
por isso tem valores duplicados. ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se no processo foram consultadas 3 
empresas? ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Voltou a frisar os valores duplicados, da aquisição de serviços, da publicidade, etc.  ----------  



 

 

ATA N.º 20/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 19.OUT.2022 

 

395 

 

Por último referiu que se este valor apresentado não é afinal a totalidade das despesas 
então questiona o que há mais para acrescentar? ---------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente disse que crê que estes valores são duplicados porque o 
acordado seria dividir o pagamento total da despesa, daí esta duplicação, mas não tem a 
certeza que assim seja e irá fazer chegar os cadernos de encargos ao senhor Vereador 
para que os possa ver.  ----------------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao total das despesas, pensa que apenas faltam as relacionadas com o show 
cooking. ----------------------------------------------------------------------------------------------------   

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge chamou a atenção para a obra que está a ser 
executada em frente ao Centro de Saúde. -------------------------------------------------------------------  

Referiu que a Câmara deve ter cuidado e sensibilidade uma vez que têm as duas entradas 
do Centro de Saúde bloqueadas e as pessoas que são transportadas pelos bombeiros que vão 
fazer fisioterapia com canadianas e em cadeiras de rodas não conseguem ter acesso, pela 
rampa que colocaram na entrada, à fisioterapia.  ----------------------------------------------------------  

É um local de Saúde onde se faz reabilitação e como os utentes não podem aceder ao local 
não podem fazer as cessões de reabilitação e a técnica desloca-se de Beja até aqui e não pode 
exercer o seu trabalho. ------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara deveria ter tido o cuidado de avisar o que iam fazer para a técnica poder orientar 
a sua agenda. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – MARCAÇÃO DE UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, 
COM VISTA À APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DAS GRANDES OPÇÕES DO PLANO DO 
ORÇAMENTO PARA VIGORAR NO ANO DE 2023, BEM COMO APROVAÇÃO DO MAPA 
DE PESSOAL DE 2023 E RESPETIVOS ANEXOS:  -------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a 
PROPOSTA N.º 153/2022, exarada em 14 de outubro de 2022, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, através 
da qual se solicita a realização de uma reunião extraordinária da Câmara Municipal, a ter 
lugar no dia 28 de outubro de 2022, pelas 10:00 horas, que decorrerá na sala das 
reuniões, no edifício-sede do Município, com a Ordem do Dia, constante na Proposta 
supra referida. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria, o Senhor Vereador António Sebastião questionou se estão a 
cumprir os prazos legais? Parece-lhe que o prazo estabelecido é muito curto. --------------  

Deixa a nota que este prazo é curto e sem penalizar ninguém dá ideia que é um 
processo que é feito só porque faz parte da legislação, é completamente desvalorizado e 
depois nunca se acolhem as propostas da oposição. ----------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge solicitou que se altere a hora para depois de 
almoço uma vez que está a trabalhar e não pode deixar os seus compromissos. ------------  

A Senhora Vice-Presidente solicitou que se faça um aditamento à ordem de 
trabalhos com a epígrafe “ 6.º - Apreciação e deliberação sobre a Proposta no âmbito da 
1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Almodôvar.” ------------------------------------------  

Propôs igualmente que se altere a hora para a 13:30 horas, condicionada à 
disponibilidade do Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar, a realização de uma reunião extraordinária, para o próximo dia 28 

de outubro de 2022, pelas 13:30 horas, que decorrerá na sala das sessões, no edifício-
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sede do Município, com a Ordem do Dia, constante na Proposta n.º 153/2022, que aqui 
se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de 
atas, bem como do aditamento da epigrafe“ 6.º - Apreciação e deliberação sobre a 
Proposta no âmbito da 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Almodôvar.”; -----------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.2 - DESIGNAÇÃO DO COORDENADOR TÉCNICO NO ÂMBITO DO PROGRAMA 
CLDS-4G: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a PROPOSTA N.º 152/2022, 
exarada em 13 de outubro de 2022, cujo conteúdo aqui se dá como totalmente 
reproduzido e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual se 
propõe que o Executivo designe como Coordenadora Técnica do CLDS-4G, Dr.ª Jéssica 
Alexandra Guiomar Inácio, cujo perfil pessoal e profissional, que apresenta, alia às 
competências de gestão e de trabalho de equipa, com experiência na coordenação e na 
dinamização de parcerias, relevante para o que é proposto. ------------------------------------  

Prosseguindo, explicou que a Coordenadora anterior, Dr.ª Ana Sabino, formulou um 
pedido de demissão, à ESDIME, por motivos de ordem pessoal. --------------------------------  

Nestes termos, a ESDIME – Agência de Desenvolvimento Local no Alentejo Sudoeste, 
como Entidade Coordenadora Local da Parceria, no âmbito do Programa CLDS 4G 
designou a Dr.ª Jéssica Alexandra Guiomar Inácio e a Câmara como entidade 
promotora tem de aprovar. ----------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Acolher o teor da Proposta n.º 152/2022, exarada em 13 de outubro de 2022 e 

desta forma aprovar a designação da Dr.ª Jéssica Alexandra Guiomar Inácio, como 
Coordenadora Técnica do CSDL-4G; ------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.3 - INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO 
DIREITO DE OCUPAÇÃO DE 2 POSTOS DE VENDA SITAS NO INTERIOR DO MERCADO 
MUNICIPAL EM ALMODÔVAR:  ----------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o 
processo em apreço, acompanhado da Proposta n.º 159/2022, exarada em 18 de outubro, 
que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  

O Senhor Vereador João Pereira fez o enquadramento desta matéria referindo, 
nomeadamente, que através de requerimento, o Sr. Carlos Manuel Conceição Horta, na 
qualidade de concessionário do direito de ocupação dos Postos de Venda 16 e 17, sitos 
no Mercado Municipal de Almodôvar, veio informar sobre a impossibilidade em dar 
continuidade à atividade de venda de produtos, desocupando os referidos espaços a 
partir de 01 de outubro de 2022. ---------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, na sua reunião de 06 de outubro de 2022, autorizou a permuta 
do direito de ocupação do Posto de Venda composto pela Banca n.º 18 e pela Banca n.º 
19, sitas no interior do Mercado Municipal de Almodôvar, do qual é titular a Sra. Etelvina 
Rosa Fernandes Mateus, pelo direito de ocupação do Posto de Venda composto pela 
Banca n.º 16 e pela Banca n.º 17, sitas no interior do Mercado Municipal de Almodôvar.  

Desta forma, irão ficar desocupados os Posto de Venda compostos pela Banca n.º 18 e 
pela Banca n.º 19, sitas no interior do Mercado Municipal de Almodôvar. -------------------  

Decorre do Regulamento do Mercado Municipal de Almodôvar que a atribuição de 
bancas, sem carácter diário, realiza-se mediante hasta pública, anunciado por aviso ou 
edital a afixar obrigatoriamente nos locais de estilo e na página online do Município, 
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competindo ao Município de Almodôvar, mediante deliberação da Câmara Municipal, 
definir os termos a que obedece o procedimento de concessão, nomeadamente, o seu 
objeto, o valor mínimo dos lances, bem como o dia, hora e local da sua realização, por 
aplicação do artigo 9.º n.º 4 conjugado com o artigo 8.º. -----------------------------------------  

Mais referiu, que é do interesse deste Município conceder o Direito de Ocupação do 
referido, tendo em vista a dinamização e melhor fruição daquele espaço integrado no 
Mercado Municipal, desde que garantida a igualdade e a concorrência na concessão do 
referido posto de venda.  -------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto propõe que o Executivo aprove a abertura do procedimento para 
Concessão do Direito de Ocupação dos Postos de Venda 18 e 19, nos termos da Proposta 
supramencionada. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria, o Senhor Vereador António Sebastião referiu que três anos é pouco. 
O investimento pode não ser significativo, mas existe sempre algum investimento e se for um 
prazo curto pode não ser compensador. --------------------------------------------------------------------  

Há que encontrar um equilíbrio entre o tempo da concessão e o investimento, para 
amortizar as coisas. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que a Câmara tem equipamentos 
municipais de excelentes condições, nomeadamente, o mercado municipal, e tem que 
existir um planeamento de iniciativas porque o mercado parece uma casa assombrada 
sem gente às compras, criar condições para as pessoas irem lá, ter atrativos. ---------------  

Disse ao Senhor Vereador João Pereira que crie inovação dentro do mercado para que 
o público vá e dinamize este espaço. Mais referiu que esta dinâmica deve ser diária e não 
pontual, Natal ou São Martinho. -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira recorda que se têm feito atividades no Mercado e 
lembra que cada vez que há uma iniciativa chovem reclamações das pessoas que 
exploram as bancas.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Aclarou que uma forma de dinamização são as promoções dos produtos à semelhança 
das grandes superfícies e, já falou disso no mercado mas parece não haver aderência. ---  

A Câmara não pode mandar nas bancas, essas iniciativas diárias têm de ser feitas pelas 
pessoas que explora as bancas, por parte da Câmara apenas podem fazer iniciativas 
esporádicas. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente propõe que se altere o tempo para 5 anos. -----------------  
Quanto à dinamização do mercado referiu que ele tem condições excecionais e que a 

Câmara no que puder deve criar dinâmicas e colaborar com as pessoas das bancas no 
sentido de dinamizar o espaço. Têm ocorrido dinâmicas no mercado sempre que foi 
possível. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.2 1 alínea g) do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a abertura de 
procedimento para concessão de um Posto de Venda composto pela Banca n.º 18 e 
pela Banca n.º 19, sitas no interior do Mercado Municipal de Almodôvar, propriedade 
do Município de Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o Posto de Venda composto pela Banca n.º 18 e pela Banca n.º 19, sitas no 
interior do Mercado Municipal de Almodôvar, tenha como destino a venda de: a) 
Hortícolas de consumo imediato em fresco; b) Agrícolas secos, ou frescos de natureza 
conservável; c) Frutas frescas ou secas; d) Frutos secos e sementes comestíveis; e) Leite 
e laticínios; f) Mercearias; g) Flores, plantas e sementes, h) Produtos alimentares 
tradicionais; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º- Que a Hasta Pública para a concessão do Direito de Ocupação do Posto de Venda 
composto pela Banca n.º 18 e pela Banca n.º 19, sitas no interior do Mercado Municipal 
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de Almodôvar, tenha lugar pelas 10:00 horas do dia 16 de novembro de 2022 na sala de 
reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar; ------------------------------------------  

4.º - Que a concessão do Posto de Venda composto pela Banca n.º 18 e pela Banca 
n.º 19, sitas no interior do Mercado Municipal de Almodôvar seja efetuada aos 
interessados mediante arrematação em Hasta Pública, tendo em consideração a base de 
licitação de 50,00 € (cinquenta euros), acrescida de IVA à taxa legal em vigor; ----------  

5.º - Que o valor dos lances mínimos da licitação verbal seja fixado em 5,00 € 
(cinco euros); ------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Que a adjudicação do Direito de Ocupação do Posto de Venda composto pela 
Banca n.º 18 e pela Banca n.º 19, sitas no interior do Mercado Municipal de Almodôvar 
seja efetuada ao Arrematante que melhor preço oferecer; --------------------------------------  

7.º - Que a concessão do Direito de Ocupação seja efetuada pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, contados da data da emissão do respetivo Alvará; -----------------------------------------  

8.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; ------------------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR VEREADOR SOBRE O PEDIDO DE 
CEDÊNCIA DA SALA DE REUNIÕES DO FÓRUM CULTURAL PARA REUNIÃO DA 
COMISSÃO POLÍTICA DO PARTIDO SOCIALISTA: -----------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação o pedido formulado pela 
Comissão Política do Partido Socialista, através do qual é solicitada a cedência da sala de 
reuniões sita no Fórum Cultural para reunião da Comissão Política no dia 18 de outubro 
de 2022.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, ratificou o despacho do Senhor 
Vereador João Pereira, e desta forma, deliberou: -------------------------------------------------  

1.º - Autorizar a cedência da sala de reuniões sita no Fórum Cultural na data 
pretendida, devendo toda a logística ser articulada com antecedência com a respetiva 
Chefe da DIDECDJ, Dr.ª Paula Espírito Santo; -------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

1.5 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO CULTURAL E DESPORTIVA DE SANTA CLARA-A-
NOVA, COM VISTA À AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DESPORTIVO (POLOS): ----------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 162/2022, exarada 
em 19 de outubro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título extraordinário, no montante de €230,00 (duzentos e 
trinta euros), a transferir para a Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, 
destinada a fazer face à aquisição de polos desportivos. -----------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €230,00 (duzentos e trinta euros), a transferir para a Associação Cultural e 
Desportiva de Santa Clara-a-Nova, destinada a fazer face à aquisição de polos 
desportivos; -----------------------------------------------------------------------------------------------   

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 81119; ---------------------------------------------------------------------------  
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.6 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA, RECREATIVA E CULTURAL DE 
ALMODÔVAR – ALMOVIMENTO, DESTINADO A SUPORTAR ENCARGOS RELATIVOS 
À COMEMORAÇÃO DO 7.º ANIVERSÁRIO DESTA ASSOCIAÇÃO: ----------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 163/2022, exarada 
em 19 de outubro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título extraordinário, no montante de €990,00 
(novecentos e noventa euros), a transferir para a Associação Desportiva, Recreativa e 
Cultural de Almodôvar – Almovimento, destinada a satisfazer algumas despesas 
inerentes às comemorações do 7.º aniversário. ----------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €990,00 (novecentos e noventa euros), a transferir para a Associação 
Desportiva, Recreativa e Cultural de Almodôvar – Almovimento, destinada a satisfazer 
algumas despesas inerentes às comemorações do 7.º aniversário; ----------------------------   

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 81120; ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.7 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA CASA DO ALENTEJO DE TORONTO, COM VISTA A APOIAR A SUA 
IDA DO “GRUPO BEIRA SERRA” E UM ARTESÃO A TORONTO: ------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 164/2022, exarada 
em 19 de outubro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título extraordinário, até ao montante de €6.000,00 (seis 
mil euros), a transferir para a Casa do Alentejo de Toronto, para pagamento das 
passagens aéreas, bem como para outras despesas associadas a visita. -----------------------  

Mais referiu que a Câmara foi contactada pela Casa do Alentejo em Toronto para aferir 
da possibilidade de comparticipar esta deslocação bem como o convite para se fazer 
representar com alguns produtos regionais que divulguem o concelho de Almodôvar.  --  

Face ao exposto propõe que se comparticipe as passagens aéreas para os elementos 
do grupo “Beira Serra” e se dê igualmente apoio para custear o combustível e o 
pagamento do estacionamento no aeroporto da carrinha do grupo, entre outras despesas. 

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber quem convidou os “Beira Serra” e 
o artesão? Nós pagamos as passagens aéreas na íntegra e o que paga a Casa do Alentejo? 
A Câmara vai acompanhar esta representação ou ficará apenas a representação a cargo 
do grupo e do artesão? ----------------------------------------------------------------------------------  

Questionou ainda se não seria mais conveniente para o município, irem num carro da 
Câmara até ao aeroporto? ------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que a Casa do Alentejo também contactou 
outros grupos mas estes mostraram mais disponibilidade de momento. ---------------------   

A casa do Alentejo pagará a estadia do grupo e as refeições. --------------------------------  
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Quanto à representatividade do património na impossibilidade de enviar um 
representante do Município, enviamos um conjunto de produtos que serão colocados 
numa mostra em representatividade do concelho de Almodôvar. -----------------------------  

Quanto ao transporte é necessário que seja uma carrinha específica por causa dos 
instrumentos e a Câmara não possui nenhum carro com essa logística e o grupo dispõe 
de veículo própria, sendo que os valores são razoáveis.  ---------------------------------------- - 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira até ao montante 

de €6.000,00 (seis mil euros), repartidos da seguinte forma: ----------------------------------  
- Transferir para a Casa do Alentejo em Toronto o valor de €4.304,00, com vista ao 

pagamento das passagens aéreas; --------------------------------------------------------------------  
- Assegurar o pagamento de despesas relacionadas com esta representação, mediante 

apresentação de documentos comprovativos de despesa, até ao montante de €1.696,00.  
2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 

sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 81161; ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 - PROPOSTA DE REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL DA OPERAÇÃO N.º 
OPERAÇÃO N.º ALT20-07-1406-FEDER-000049 - PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE 
URBANA SUSTENTÁVEL (PAMUS) - INTERFACES DE MOBILIDADE SUAVE EM 
ALMODÔVAR:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 
20459, exarada em 18 de outubro de 2022 pelo Gabinete Jurí dico e de Auditoria, que faz 
parte integrante do livro anexo a s atas e da -se aqui como totalmente reproduzida e 
explicou que se trata da apresentaça o de um pedido de Reprogramaça o Temporal da 
operação n.º ALT20-07-1406-FEDER-000049 - Plano de Ação de Mobilidade Urbana 
Sustentável (PAMUS) - Interfaces de Mobilidade Suave em Almodôvar nos seguintes 
termos: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Reprogramação Temporal – Prorrogação do prazo de execução da Operação, 
mantendo-se o respetivo início em 01 de setembro de 2014 e passando o seu término a 
ser em 30 de dezembro de 2022. -------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada pelos 

serviços, a Reprogramação Temporal da Operação n.º ALT20-07-1406-FEDER-000049 - 
Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável (PAMUS) - Interfaces de Mobilidade 
Suave em Almodôvar;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

2.º- Que seja elaborada para o efeito a respetiva Nota Justificativa a submeter no Balcão 
2020;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Dar igualmente conhecimento desta reprogramação ao Gabinete de Planeamento 
e Gestão Financeira do Município;  -------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.9 - PROPOSTA DE REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL DA OPERAÇÃO N.º ALT20-02-
5673-FEDER-000110 - REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA DO ROSÁRIO - SALA 
POLIVALENTE E APOIO:  ------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 
20275, exarada em 14 de outubro de 2022 pelo Gabinete Jurí dico e de Auditoria, que faz 
parte integrante do livro anexo a s atas e da -se aqui como totalmente reproduzida e 
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explicou que se trata da apresentaça o de um pedido de Reprogramaça o Temporal, da 
Operação N.º ALT20-02-5673-FEDER-000110 - Requalificação da Escola Básica do 
Rosário - Sala Polivalente e Apoio, nos seguintes termos:----------------------------------------  

Reprogramação Temporal – Prorrogação do prazo de execução da Operação, 
mantendo-se o respetivo início em 08 de janeiro de 2020 e passando o seu término a 
ser em 31 de dezembro de 2022. -------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada pelos 

serviços, a Reprogramação Temporal, da Operação N.º ALT20-02-5673-FEDER-000110 - 
Requalificação da Escola Básica do Rosário - Sala Polivalente e Apoio; -------------------------  

2.º- Que seja elaborada para o efeito a respetiva Nota Justificativa a submeter no Balcão 
2020;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Dar igualmente conhecimento desta reprogramação ao Gabinete de Planeamento 
e Gestão Financeira do Município;  -------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.10 - MINUTA DE PROTOCOLO TRIPARTIDO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR, A HERDADE DOS TOUCINHOS E A APA NO SENTIDO DE VIABILIZAR 
SOLUÇÕES DE SALVAGUARDA AMBIENTAL DA BARRAGEM DA BOAVISTA:  -----------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a informação n.º 20529, exarada pelo 
Gabinete Jurídico e de Auditoria, bem como a Minuta do Protocolo a celebrar, entre o 
Município de Almodôvar, a Agência Portuguesa do Ambiente, I.P, e a Herdade dos 
Toucinhos, que tem como objeto a viabilização de soluções de salvaguarda ambiental de 
Aproveitamento Hidroagrícola - Barragem da Boavista. -----------------------------------------  

Sobre este ponto da ordem de trabalhos, o Senhor Vereador António Sebastião 
começou por propor que se retire da ordem do dia para poder analisar melhor as 
clausulas deste protocolo. Para si este protocolo não faz sentido vem com 3 ou 4 anos de 
atraso. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que depreende da explicação que ouviu 
que no fundo este protocolo é entre o Município, a Herdade dos Toucinhos e a APA que 
limita-se a autorizar. -------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que é uma questão ambiental e temos de 
acautelar as competências legais para intervir porque sem isso não podemos fazer 
qualquer tipo de intervenção.  -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que deveria ter sido feito há muito 
tempo e saber quais as competências e não agora numa situação extrema. ------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que estão a tentar minimizar a situação, nada nos 
levava a acreditar, mesmo face à seca extrema, que ia evoluir negativamente no sentido 
a que chegou. Não podemos intervir para minimizar, os danos na fauna e na flora, e por 
isso não devemos deixar passar a oportunidade deste protocolo. ------------------------------  

Houve diligências com as entidades, nomeadamente, o CarpFishing que disse não ter 
capacidade para remover os peixes, tentamos intervencionar através deste protocolo, 
recolhendo os peixes vivos, removendo o lodo e água para a trasfega dos peixes. ----------  

A nossa intervenção depende deste protocolo. ------------------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que isso já está a ser feito não 
precisam do protocolo. ----------------------------------------------------------------------------------  
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A Senhora Vice-Presidente aclarou que o protocolo vai servir para arranjar toda esta 
zona e colocar os peixes na Herdade dos Toucinhos que comparticipará até dez mil euros. 

Para além da APA, o ICNF também se pronunciou favoravelmente e disse não ter 
recursos para dispor e só com o protocolo poderemos tentar minimizar a situação. ------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge refere que a estratégia poderá não ser a mais 
correta, se fosse pensada há tempos atrás não se tinha chegado a este extremo de ver 
aquilo que vê na barragem. Não possui informações técnicas suficientes mas julga que 
devia-se ter tentado fazer o protocolo há anos, peca por tardio, podíamos ter tido essa 
sensibilidade e ter iniciado os procedimentos de modo a prevenir esta situação atual. ---  

A Informação e a Minuta do Protocolo em apreço fazem parte integrante do livro 
anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas. ------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea o) da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por unanimidade, deliberou:  ------  

1.º – Aprovar as cláusulas constantes da Minuta de Protocolo; --------------------------  
2.º – Aprovar a celebração do protocolo entre o Município de Almodôvar, a Agência 

Portuguesa do Ambiente, I.P, e a Herdade dos Toucinhos, que tem como objeto a 
viabilização de soluções de salvaguarda ambiental de Aproveitamento Hidroagrícola - 
Barragem da Boavista; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara, para a outorga do 
Protocolo em referência, em nome do Município de Almodôvar;  ------------------------------  

4.º - Que a presente Minuta de Protocolo seja remetida à Agência Portuguesa do 
Ambiente, I.P. e à Herdade dos Toucinhos, para aprovação e posterior agendamento 
da data para a respetiva outorga; ------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.11 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA PARA 
“OS AMIGOS” DO ROSÁRIO:  --------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 158/2022, exarada 
em 18 de outubro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título extraordinário, no montante de €1.000,00 (mil 
euros), a transferir para a Associação “Os Amigos” do Rosário, destinada ao pagamento 
dos artistas contratados aquando da comemoração do seu 10.º aniversário. ----------------   

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €1.000,00 (mil euros), a transferir para a Associação “Os Amigos” do 
Rosário, destinada ao pagamento dos artistas contratados aquando da comemoração do 
seu 10.º aniversário; -------------------------------------------------------------------------------------   

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 81162; ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.12 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELO CLUBE DESPORTIVO DE ALMODÔVAR, DESTINADO À 
SATISFAÇÃO DOS ENCARGOS RESULTANTES DAS SUAS ATIVIDADES E DESPESAS 
EXTRAS: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador 
João Pereira, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou, o seu 
impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da 
reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 
72º do referido Código.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, a Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 
156/2022, exarada em 18 de outubro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida 
e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe a atribuição 
de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, no montante de €3.500,00 
(três mil e quinhentos euros), a transferir para o Clube Desportivo de Almodôvar, 
destinada a fazer face ao pagamento do montante em dívida na Associação de Futebol de 
Beja. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião disse que gostaria de deixar 
umas notas.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 Mais uma vez estamos a comparticipar com dinheiros do erário público para resolver 
problemas de gestão de Entidades que vivem quase exclusivamente de subsídios. São 
dinheiros públicos, vamos todos ajudando e acertando as contas sem que ninguém 
assuma responsabilidades. -----------------------------------------------------------------------------  

Dizer também que a Câmara tem responsabilidades nesta matéria em concreto, 
porque na anterior Direção do Clube, em ano eleitoral, antecipou o pagamento das 
tranches e não devia ter acontecido. Esta competência de autorizar a antecipação das 
tranches é da Câmara e parece-lhe que não vieram aqui para aprovar. -----------------------  

A Câmara aprova as tranches e a forma de as transferir e, num ano eleitoral, antecipa 
as tranches provocando esta situação. ---------------------------------------------------------------  

Se a aprovação veio à Câmara como refere a Senhora Vice-Presidente não se lembra. 
É sua opinião, também, que estes apoios deveriam ser mensais como antigamente e não 
por tranches trimestrais. A Câmara deve ter cuidado se não for bem justificado não deve 
antecipar as tranches. -----------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou:  -------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €3.500,00 (três mil e quinhentos euros), a transferir para o Clube 
Desportivo de Almodôvar, destinada a fazer face ao pagamento do montante em dívida 
na Associação de Futebol de Beja; --------------------------------------------------------------------   

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 81159; ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

2.1 – CANDIDATURAS JÁ APRESENTADAS, BEM COMO AS RESPETIVAS MINUTAS 
DE CONTRATO A CELEBRAR NO ÂMBITO DO APOIO MUNICIPAL PARA 
EMPREENDEDORISMO.  -------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou um pedido de apoio formulado no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, pela promotora Yadira Merei Lujan, 
acompanhado da ficha de apreciação técnica que confirma que a candidatura está instruída de 
acordo com o estabelecido nos artigos 12.º e 13.º do referido Regulamento e o relatório do Júri 
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que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivada em pasta anexa ao livro 
de atas.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião começou por dizer que se a candidatura 
reúne as condições que possibilita esta informação, não percebe porque esteve tanto 
tempo à espera de vir à Câmara para deliberação. Mais referiu que se existem mais 
candidaturas nas mesmas condições porque não vieram já para apreciação e deliberação? 

Para si não faz sentido que de vez em quando aparecer uma candidatura. Existem 
mais? Quantas? -------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente esclareceu que faltavam alguns elementos que só agora se 
juntaram ao processo, houve uma mudança do local do estabelecimento e só agora ficou 
completa. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião frisou que se houver outras candidaturas se 
devem resolver o quanto antes porque não faz sentido vir uma de vez em quanto, tanto 
mais que o Regulamento já foi suspenso há muito tempo. ---------------------------------------  

       Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Aprovar a candidatura que infra se transcreve, tendo em conta que a mesma se 

encontra instruída nos termos do estatuído no Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Nome empreendedor 
Apoio 

Ao 
investimento 

Criação do 
próprio 

emprego 

Apoio ao 

arrendamento 
Compromisso/ 

Cabimento 

Yadira Merei Lujan 3.698,93 € ------------ ------------ Cabimento n.º 36378 

       2.º - Aprovar os encargos financeiros, nos termos do mapa supra, conforme o 
estabelecido no artigo 15.º do Regulamento e, nos termos e com os fundamentos constantes 
na ficha de apreciação técnica da candidatura;  ------------------------------------------------------------  
       3.º - Aprovar a Minuta do Contrato de Concessão de Apoio, no âmbito do Regulamento 
Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, da empreendedora Yadira Merei Lujan; ------------  
      4.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------- 

5.º -Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a presente matéria;  -----------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 19/2022, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 06 DE OUTUBRO DE 2022:  ----------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 19/2022, de 
06 de outubro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------  
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3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezoito de 
outubro de dois mil e vinte e dois, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €2.445.870,78 (dois milhões, 
quatrocentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e setenta euros e setenta e oito cêntimos) 
e ainda das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de 
€607.541,08 (seiscentos e sete mil, quinhentos e quarenta e um euros e oito cêntimos) 
perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €3.053.411,86 (três 
milhões, cinquenta e três mil, quatrocentos e onze euros e oitenta e seis cêntimos). ------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

3.2.2 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVA À ISENÇÃO DO 
PAGAMENTO DE TAXAS PELA OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO COM A INSTALAÇÃO 
DE TENDA, FORMULADO PELO MOTO CLUBE DE ALMODÔVAR:  --------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação o pedido formulado pelo Moto 
Clube de Almodôvar, que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em 
pasta anexa ao presente livro de atas, através do qual solicita autorização para ocupação 
de uma zona de estacionamento, frente à sua sede, com cerca de 40 m2, bem como a 
isenção do pagamento das taxas devidas, para instalação de uma tenda e que tem 
como objeto a comemoração do 29.º aniversário desta entidade. ------------------------------ 

Sobre esta matéria a Senhora Vice-Presidente esclareceu que toda a gestão e encargos 
da montagem da tenda, assim como a limpeza do espaço cedido, serão da 
responsabilidade dos requerentes. -------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------  
1.º - Autorizar a utilização de uma zona de estacionamentos, junto à sua sede com 

cerca de 40 m2, para colocação de uma tenda, no próximo dia 05 de novembro e tem como 
objeto a comemoração do 29.º aniversário do Moto Clube;--------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do artigo 5.º, n.º 7 do Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção do pagamento das Taxas 
devidas pela ocupação de uma zona de estacionamentos, junto à sua sede, com cerca de 
40 m2, no valor de 41.20€, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, 
devendo os serviços competentes assegurar essa mesma isenção;  ----------------------------  

3.º - Que toda a gestão e encargos da montagem da tenda, assim como a limpeza do 
espaço cedido, serão da responsabilidade do requerente; ---------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

3.2.3 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVA À ISENÇÃO DO 
PAGAMENTO DE TAXAS PELA CEDÊNCIA DE ESPAÇO PÚBLICO FORMULADO PELO 
CORPO NACIONAL DE ESCUTAS, AGRUPAMENTO 754 DE ALMODÔVAR:  ---------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação o pedido formulado pelo Corpo 
Nacional de Escutas – Agrupamento 754 de Almodôvar, que aqui se dá como totalmente 
reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas, através do qual 
solicita autorização para ocupação de espaço público, Praça de República, com cerca de 
3 m2, bem como a isenção do pagamento das taxas devidas, para venda de castanhas 
assadas e que tem como objeto a comemoração do dia de São Martinho. -------------------- 

Sobre esta matéria a Senhora Vice-Presidente esclareceu que toda a gestão e encargos 
da montagem da tenda, assim como a limpeza do espaço cedido, serão da 
responsabilidade dos requerentes. -------------------------------------------------------------------  
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Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------  
1.º - Autorizar a ocupação do espaço público, na Praça da República com cerca de 

3 m2, para venda de castanhas assadas e que tem como objeto a comemoração do dia de 
São Martinho; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do artigo 5.º, n.º 7 do Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção do pagamento das Taxas 
devidas pela ocupação do espaço público, na Praça da República, com cerca de 3 m2, no 
valor de 30.90€, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
serviços competentes assegurar essa mesma isenção;  -------------------------------------------  

3.º - Que toda a gestão e encargos da montagem da tenda, assim como a limpeza do 
espaço cedido, serão da responsabilidade do requerente; ---------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

3.2.4 – PEDIDO DE ISENÇÃO DE PAGAMENTO DAS TAXAS INERENTES À 
INSTALAÇÃO DE RAMAL, SITO NA RUA DOS FERREIROS, EM ALMODÔVAR:  ----------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 154/2022, 
exarada em 17 de outubro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas e, através da qual se propõe que o 
executivo aprove, isentar, o Munícipe com processo 2022/300.10.002/286, do 
pagamento das Taxas referentes aos ramais de ligação à rede de distribuição de águas 
e águas residuais domésticas no n.º 9 da Rua dos Ferreiros, no valor previsto de 795,64€. 
Mais aclarou que poderemos considerar de interesse municipal, para que desta forma 
não se prejudique a execução dos trabalhos inerentes à execução da Empreitada de Obras 
Públicas referente ao Complexo Multiusos (Campo das Eiras), nem a propiciar eventuais 
danos ao pavimento, torna-se importante salvaguardar a instalação dos ramais no n.º 9 
da Rua da Ferraria atempadamente. -----------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, no uso da competência constante do Artigo 5.º n.º 7 
do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, por 
unanimidade, deliberou: -----------------------------------------------------------------------------   

1.º - Aprovar a isenção total do pagamento das Taxas devidas pelos ramais de 
ligação à rede de distribuição de águas e águas residuais domésticas no n.º 9 da Rua dos 
Ferreiros, no valor previsto de €795,64, nos termos e com os fundamentos constantes 
na Proposta n.º 154/2022; -----------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que a isenção seja apenas referente à instalação dos ramais, sendo da 
responsabilidade do requerente, efetuar o pedido de ligação à rede de abastecimento de 
água e respetivo contador, bem como o pagamento pelo consumo verificado;  -------------    

3.º -Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a presente matéria;  -----------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------   

4.1 – PROPOSTA NO ÂMBITO DA 1.ª REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL 
DE ALMODÔVAR (NOS TERMOS DO N.º 4 DO ARTIGO 12.º «ACOMPANHAMENTO» 
DA PORTARIA 277/2015, DE 10 DE SETEMBRO): ---------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu para apreciação o processo em apreço, 
acompanhado da Proposta n.º 155/2022, exarada em 17 de outubro, cujo teor se 
transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA PARA EMISSÃO DE PARECER DA CÂMARA MUNICIPAL NO ÂMBITO DO 
PROCEDIMENTO DE 1.ª REVISÃO DO PDM DE ALMODÔVAR  ------------------------------------------------  
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Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Por deliberação da Câmara Municipal, tomada na sua reunião ordinária de 19 de maio de 2021, 

foi aprovado o início do procedimento da 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal, com prazo de 
elaboração de três anos;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Nos termos dos Artigos 8.º e 95.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, os programas e os planos territoriais 
asseguram a harmonização dos vários interesses públicos com expressão territorial, tendo em conta 
as estratégias de desenvolvimento económico e social, bem como a sustentabilidade e a solidariedade 
intra e intergeracional na ocupação e utilização do território, assegurando a qualidade de vida e um 
equilibrado desenvolvimento socioeconómico às gerações presentes e futuras, cabendo ao Plano 
Diretor Municipal definir o quadro estratégico de desenvolvimento territorial do município e o 
correspondente modelo de organização territorial;  ---------------------------------------------------------------  

- Nos termos do n.º 1 do Artigo 83.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, o acompanhamento da elaboração do plano diretor municipal 
é assegurado por uma comissão consultiva de natureza colegial, coordenada e presidida pela 
comissão de coordenação e desenvolvimento regional territorialmente competente  ----------------------  

- Na esteira do n.º 7 do Artigo 83.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio e do Artigo 12.º da Portaria n.º 277/2015, de 
10 de setembro, cabe aos representantes dos serviços e entidades pronunciar-se no prazo de 20 dias 
após a disponibilização dos documentos mencionados no n.º 1 e sobre dos estudos mencionados no n.º 
2;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Conforme versa na informação técnica n.º 18/2022, de 11 de outubro, exarada pelo Técnico do 
Procedimento da 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal, Técnico Superior Arq.º José Carlos Rodrigues 
Ferreira Pinho, “ao abrigo das disposições da alínea b), do número 1 do Artigo12.º 
“Acompanhamento” da Portaria 277/2015, de 10 de setembro, a Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Alentejo (CCDR-A) disponibilizou “o programa de trabalhos da 
comissão consultiva”, bem como “a proposta de regulamento interno da comissão consultiva”, 
conforme documentação junta ao processo; -------------------------------------------------------------------------  

- Nos termos do n.º 1 do Artigo 12.º da Portaria n.º 277/2015, de 10 de setembro:  -------------------  
Artigo12.º 

Acompanhamento 
1 - Os trabalhos da comissão consultiva iniciam-se com a disponibilização na plataforma, dos 
seguintes documentos:  
a) Pela entidade responsável pela elaboração do plano:  
i) A deliberação que haja determinado a elaboração ou revisão do PDIM ou do PDM e dos 
elementos a que se refere o Artigo5.º;  
ii) A metodologia e o programa de trabalhos da elaboração ou da revisão do PDM, incluindo o 
respetivo cronograma;  
iii) O relatório sobre o estado do ordenamento do território;  
iv) Informação sobre as bases cartográficas a utilizar.  
b) Pela CCDR:  
i) O programa de trabalhos da comissão consultiva em articulação com a programação 
apresentada pela entidade responsável pela elaboração do plano, incluindo, sempre que possível, 
as reuniões setoriais a que haja lugar;  
ii) A proposta de regulamento interno da comissão consultiva.  

(…) 
- É necessário imputar celeridade no procedimento da 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal, no 

sentido de dar cumprimento ao disposto no Artigo 199.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de 
Gestão Territorial, com a redação introduzida pelo Decreto-Lei n.º 45/2022, de 8 de julho, sob pena 
de serem acionadas as devidas consequências previstas no citado diploma.  ---------------------------------  

Proponho que a Câmara Municipal delibere:  --------------------------------------------------------------  
1. Aprovar, para os devidos efeitos do disposto no n.º 4 do Artigo 12.º da Portaria n.º 277/2015, 

de 10 de setembro, a emissão de parecer favorável relativamente ao teor dos elementos submetidos 
na Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial referentes ao início dos trabalhos da Comissão 
Consultiva, previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do Artigo 12.º da Portaria n.º 277/2015, de 10 de 
setembro, nos termos mais bem explanados na informação técnica n.º 18/2022, de 11 de outubro;  ---  

2. Aprovar que seja dado conhecimento do teor da presente deliberação aos restantes 
membros da Comissão Consultiva e demais entidades através da Plataforma Colaborativa de 



 

 

ATA N.º 20/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 19.OUT.2022 

 

408 

 

Gestão Territorial (PCGT), nos termos do Artigo 2.º e n.º 4 do Artigo 12.º da Portaria n.º 277/2015, 
de 10 de setembro;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;  --------------------------------------------------------------------------------------  

4. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja 
aprovada em minuta. “ --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo a Senhora Vice-Presidente explicou com algum pormenor do que se 
trata e solicitou que o executivo emita parecer favorável relativamente ao teor dos 
elementos submetidos na Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial referentes ao 
início dos trabalhos da Comissão Consultiva. -------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião solicitou que se chamasse o Arq.º José Carlos 
Pinho para explicar tecnicamente do que se trata. ------------------------------------------------  

O Arq. José Carlos Pinho esclareceu com detalhe do que se trata, referindo 
nomeadamente, que a proposta em apreço decorre de uma obrigação com determinação 
legal ao abrigo no nº 4, do Artigo 12º da Portaria 277/2015, de 10 de setembro, que 
“regula a constituição, a composição e o funcionamento das comissões consultivas da 
elaboração e da revisão do Plano Diretor Intermunicipal (PDIM) e do Plano Diretor 
Municipal (PDM), nos termos do regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial 
aprovado pelo Decreto-Lei 80/2015, de 14 de maio (RJIGT) e revoga a Portaria 1474/2007, 
de 16 de novembro”. --------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, enquanto entidade responsável pela elaboração do plano, 
disponibilizou na Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT) os elementos 
iniciais; Por seu turno, a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Alentejo, enquanto entidade gestora do procedimento, submeteu na mesma PCGT o 
“programa de trabalhos da comissão consultiva” de acompanhamento do procedimento, 
bem como a “proposta de regulamento interno da comissão consultiva”. Assim, as 
entidades deverão pronunciar-se sobre os mesmos, isto é, as 494 páginas 
disponibilizadas pela C.M.A e as 3 páginas disponibilizadas pela CCDR-A. -------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou o que fizeram mais para além do 
estudo? -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Arq. José Carlos Pinho explicou que, a fase dos trabalhos em apreço constitui-se 
na avaliação da execução do PDM em vigor, na realização de estudos de caracterização e 
de diagnóstico nos vários domínios, que evidenciarão os caminhos a seguir na proposta 
base do plano que se seguirá. --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se já temos pareceres das 
entidades? -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Arq. José Carlos Pinho explicou que já existem alguns pareceres com base nos 
elementos disponibilizados. ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se a aprovação da Câmara é 
validar o que está aí? ------------------------------------------------------------------------------------  

Quer deixar a nota que estes trabalhos têm passado fora do executivo. Não apenas as 
etapas que a lei define mas a questão dos conteúdos concretos têm passado muito poucas 
vezes por aqui. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Não tem acompanhado mas sabe que a legislação teve alterações substanciais com 
varias áreas obrigatórias, como a ambiental ou energética, deviam em certas alturas 
colocar o executivo da Câmara na discussão de certos aspetos. Ainda vamos a tempo de 
ter um PDM abrangente e consensual. ---------------------------------------------------------------  
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A Senhora Vice-Presidente aclarou que tem havido reuniões do grupo de trabalho 
com o executivo. Ela pessoalmente não tem acompanhado mas os restantes membros 
acompanham. ---------------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que se devem ver algumas situações, 
até com um certo arrojo, para o futuro, como as vias de comunicação rodoviárias e pensar 
de maneira diferente em termos de PDM. São matérias que não sabe se devem constar 
mas são nucleares para a região. ----------------------------------------------------------------------  

O Arq. José Carlos Pinho aclarou que na realização destes estudos, foram igualmente 
realizados inquéritos às Freguesias, entre outros assuntos, no que concerne a vias de 
comunicação e transportes.  ---------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu, sobre a proposta de um estudo de viabilidade de utilização da via 
ferroviária existente, passando a uma utilização mista de passageiros e de carga 
proveniente da exploração de minério da mina de Neves-Corvo. ------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que houve uma primeira abordagem 
nas Freguesias, onde foi aplicado um questionário e posteriormente foi entregue um 
documento de trabalho à comissão do PDM.  -------------------------------------------------------  

As Freguesias são as que estão mais próximos das populações e melhor conhecem as 
suas necessidades e esse trabalho foi feito de forma a ir ao encontro das carências 
espelhadas no documento. -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que é intenção apresentar planos para 
alargamento do perímetro de construção, nomeadamente na sede de Freguesia. ----------  

O Arq. José Carlos Pinho esclareceu que a classificação de espaços urbanizáveis 
previstos no PDM em vigor, deixam de existir em harmonia com a legislação aplicável 
desde 2014/2015. Desta forma os Perímetros Urbanos poderão sofrer alterações, 
nomeadamente a sua redução de área. --------------------------------------------------------------  

  O Senhor Vereador António Sebastião referiu que há que encontrar uma forma de 
contrariar estas reservas ecológicas. -----------------------------------------------------------------  

A questão que se coloca aqui é que nós não podemos alargar o perímetro urbano 
indiscriminadamente e deixar degradar os centros urbanos das cidades ou vilas. A maior 
parte dos centros urbanos têm ruas inteiras onde não mora ninguém e ignoramos a 
situação continuando a fazer loteamentos novos, quando a política correta seria a de 
incentivar à recuperação. Também as infraestruturas de comunicação devem chegar a 
todo o lado e até substituir rodovia por ferrovia e para isso seria necessário uma 
concertação com a CCDR e perceber o que temos de fazer. --------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------  
1.º - Aprovar, para os devidos efeitos do disposto no n.º 4 do Artigo 12.º da Portaria 

n.º 277/2015, de 10 de setembro, a emissão de parecer favorável relativamente ao teor 
dos elementos submetidos na Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial referentes 
ao início dos trabalhos da Comissão Consultiva, previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1 
do Artigo 12.º da Portaria n.º 277/2015, de 10 de setembro, nos precisos termos da 
informação técnica n.º 18/2022, de 11 de outubro; -----------------------------------------------   

2.º - Aprovar que seja dado conhecimento do teor da presente deliberação aos 
restantes membros da Comissão Consultiva e demais entidades através da 
Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT), nos termos do Artigo 2.º e n.º 4 do 
Artigo 12.º da Portaria n.º 277/2015, de 10 de setembro; ---------------------------------------  

3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -----------------------------  
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4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.2 – PROPOSTA NO ÂMBITO DA 1.ª REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL 
DE ALMODÔVAR:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal sob Proposta da Senhora Vice-Presidente deliberou, retirar da 
ordem de trabalhos a matéria em referência uma vez que a mesma não foi ultimada em 
tempo útil e propôs o seu agendamento para a reunião extraordinária de 28 de 
outubro de 2022. ---------------------------------------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A ESPREITA SUCESSO - ASSOCIAÇÃO PARA APOIO 
EDUCACIONAL E SOCIAL, NO ÂMBITO DA COMPONENTE DE APOIO À FAMÍLIA:  -----  

Prosseguindo, a Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a minuta do 
protocolo de Colaboração a celebrar entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de 
Escolas de Almodôvar e a "Espreita Sucesso - Associação para Apoio Educacional e Social", 
bem como a Proposta n.º 161/2022, exarada em 18 de outubro de 2022, cujos conteúdos 
aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao 
presente livro de atas. -----------------------------------------------------------------------------------  

Explicou que este protocolo surge, designadamente, porque a técnica que assegura o 
desenvolvimento das atividades de componente de apoio à família, está com um horário 
reduzido e é necessário afetar uma outra técnica para se conseguir dar uma resposta 
adequada nesta área e a Associação consegue de forma célere recrutar recursos humanos 
para fazer as horas que a técnica afeta não está a fazer. ------------------------------------------  

Continuando, propôs que o Executivo aprove a Minuta do Protocolo de Colaboração 
que terá como objeto o desenvolvimento das atividades de componente de apoio à família 
na Escola Básica do 1.º Ciclo de Almodôvar.  -------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que isto é contra a igualdade de 
oportunidades, a Câmara dá a verba à Associação e esta escolhe quem quer e os outros 
ficam prejudicados pois nem se podem candidatar. Deveriam abrir um processo 
concursal e nós escolheríamos dando assim oportunidade a todos. ---------------------------  

Questionou se é por um ano? ----------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente aclarou que este método é utilizado por vários 
municípios pois os concursos são abertos mas não se consegue ninguém porque são 
poucas horas e não compensa.   -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que não irá inviabilizar mas quer que 
em ata fique esta referência, esta sua chamada de atenção, sabemos que vai iniciar o ano 
letivo, é uma situação diagnosticada a tempo e tinham muito tempo para abrir um 
concurso e resolver o problema sem ser desta forma. --------------------------------------------  

Analisado a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar, o 

Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a "Espreita Sucesso - Associação para Apoio 
Educacional e Social", o qual terá como objeto o desenvolvimento das atividades de 
componente de apoio à família na Escola Básica do 1.º Ciclo de Almodôvar; ----------------  

2.º - Aprovar as cláusulas e a celebração do Protocolo, nos termos apresentados 
em reunião de Câmara;----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes à Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Ana 
Carmo, para outorgar o presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar;  -----  



 

 

ATA N.º 20/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 19.OUT.2022 

 

411 

 

4.º Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do protocolo aqui 
em apreço, no valor total de 11.213,64€, a atribuir em 3 (três) tranches a satisfazer 
no início de cada período letivo, no valor de 3.737,88€, cada; --------------------------------  

5.º - Que os encargos emergentes do presente protocolo, sejam suportados através da 
rubrica orçamental, com classificação económica 04.07.01 e compromisso 81170; ------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.2 – COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA NO ÂMBITO DA “CORRIDA VIRTUAL 
SEMPRE MULHER 2022”:  -----------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a 
informação n.º 11905, exarada pela Técnica Superior, Ana Dolores, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, através 
da qual informa que irá decorrer a Corrida Virtual Sempre Mulher 2022 e que tem como 
principal objetivo angariar fundos para a Associação Portuguesa de Apoio à Mulher com 
Cancro da Mama. A taxa de inscrição é um donativo para a referida Associação e tem o 
valor de 12 euros por participante.  ------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto e considerando os tempos difíceis que todos atravessamos, a Senhora 
Vice-Presidente propõe que o município contribua para a referida angariação de fundos, 
com uma comparticipação financeira no valor de 300,00€, como forma de donativo, e que 
corresponde a 50% do valor das inscrições.  -------------------------------------------------------  

Analisado o pedido a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, 

no montante de €300,00 (trezentos euros), a transferir para a Associação Portuguesa 
de Apoio à Mulher com Cancro da Mama, no âmbito da “Corrida Virtual Sempre Mulher 
2022”, que corresponde a 50 inscrições; ------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
financeira sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 
económica: 04.07.01 e compromisso n.º 81109; -------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.3 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SRA. VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL SOBRE A ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE METADE DA MENSALIDADE 
RELATIVA AO MÊS DE SETEMBRO 2022 DA ESCOLA DE NATAÇÃO E AS AULAS DE 
GRUPO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 
15274, exarada pelo Gabinete de Desporto, que faz parte integrante do livro anexo às atas 
e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da qual solicita que os utentes 
inscritos nas Aulas de Grupo e as Aulas da Escola de Natação efetuem o pagamento do 
valor correspondente a metade da mensalidade uma vez que a piscina interior reabre dia 
15 de setembro. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto a Câmara Municipal ratificou o Despacho da 
Senhora Vice-Presidente e, desta forma, deliberou: ----------------------------------------------  

1.º - Aprovar a isenção de pagamento de metade das mensalidades relativas ao 
mês de setembro 2022, da Escola de Natação e das Aulas de Grupo, nos termos e com os 
fundamentos constantes na informação do serviço; ----------------------------------------------  

2.º - Aprovar que seja determinado aos competentes serviços (Divisão de 
Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude - DISECDJ e Contabilidade), 
a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e 
integral execução da deliberação Camarária que recaiu sobre a presente proposta;-------- 
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

5.4 – PROPOSTA RELATIVA À COMPARTICIPAÇÃO DO VALOR DAS 
MENSALIDADES DOS ALUNOS QUE FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO REGIONAL 
DO BAIXO ALENTEJO, SECÇÃO DE CASTRO VERDE, NO ANO LETIVO DE 2022/2023:  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação e deliberação a sua Proposta n.º 
157/2022, exarada em 18 de outubro, cujo teor se dá aqui como integralmente 
reproduzido, referindo que sendo a Câmara Municipal de Almodôvar uma das Associadas 
do Conservatório Regional do Baixo Alentejo, que o polo mais próximo está sediado em 
Castro Verde e considerando igualmente que frequentam este Polo um número bastante 
significativo de crianças do nosso concelho, as quais têm obtido resultados positivos, 
propõe que o Executivo delibere aprovar a comparticipação de 40% do valor das 
mensalidades a suportar por cada aluno a frequentar as aulas, no ano letivo 2022/2023 
e de acordo com a listagem remetida pelo referido Conservatório. ----------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar, a comparticipação de 40% do valor das mensalidades a suportar 

por cada aluno a frequentar as aulas, em regime supletivo, no ano letivo 2022/2023; ----  
2.º - Que se solicite ao Conservatório os documentos comprovativos do 

pagamento do montante comparticipado pelo Município de Almodôvar; -------------------  
3.° - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente 

comparticipação sejam suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte 
classificação económica: 04.07.01 e compromisso n.º 74822; --------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.5 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SRA. VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL SOBRE A ALTERAÇÃO ÀS NORMAS DE FUNCIONAMENTO DA XIV FEIRA 
DO COGUMELO E DO MEDRONHO: -----------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o 
processo em apreço, acompanhado da Informação n.º 19799, exarada em 10 de outubro 
de 2022, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, informando que a mesma reflete uma alteração às Normas de 
Funcionamento da XIV Feira do Cogumelo e do Medronho, referente ao prazo de entrega 
das inscrições.  --------------------------------------------------------------------------------------------   

Analisado o assunto a Câmara Municipal ratificou o Despacho da Senhora Vice-
Presidente e, desta forma, deliberou: ---------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar que no n.º 1 do artigo 6.º das Normas de Funcionamento da XIV Feira 
do Cogumelo e do Medronho, sob a epígrafe “Inscrições”, onde se lê: ---------------------  

“1. Os interessados deverão efetuar a respetiva inscrição até ao dia 11 de novembro 
2022, por correio, presencialmente ou via e-mail, através dos seguintes endereços e 
contactos: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

(…)” -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Deverá ler-se: ----------------------------------------------------------------------------------------  
“1. Os interessados deverão efetuar a respetiva inscrição até ao dia 01 de novembro 

2022, por correio, presencialmente ou via e-mail, através dos seguintes endereços e 
contactos: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

(…)” -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar que a presente retificação produza os seus efeitos à data da respetiva 

entrada em vigor das Normas de Funcionamento da XIV Feira do Cogumelo e do 
Medronho, dia 06 de outubro de 2022. ------------------------------------------------------------  
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------  

5.6 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 160/2022, exarada em 
18 de outubro, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar a seguinte candidatura:   

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo 
2022/650.10.103/97, para aquisição de bens de primeira necessidade, no valor pontual 
de €143,10 (cento e quarenta e três euros e dez cêntimos);  -----------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos com a candidatura, 

2022/650.10.103/97, apresentadas no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência 
Social e nos termos da Proposta n.º 160/2022;  -----------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos decorrentes da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e compromisso n.º 
81145;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------   

3.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ----------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

5.7 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA 
A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS 
FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS: ------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal sob Proposta da Senhora Vice-Presidente deliberou retirar da 
ordem de trabalhos a matéria em referência uma vez que a mesma não foi ultimada em 
tempo útil. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo, datado de 
16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos praticados neste âmbito.  ---------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pela Senhora Vice-Presidente foi declarada encerrada 
a reunião pelas doze horas e quarenta minutos. ------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  


